
PARECER JURÍDICO 

REFERÊNCIA : PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO 120 DE 06 DE NOVEMBRO DE 2.009, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL QUE ALTERA O QUADRO DE PESSOAL DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

I- O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

Cuida a espécie de Projeto de Lei Complementar de autoria do Chefe do Poder Executivo que altera o quadro de pessoal visando a ampliação do quadro de empregos da Secretaria Municipal de Educação.

II - A JUSTIFICATIVA





Consta da justificativa encaminhada pelo Chefe do Poder Executivo que a iniciativa atende a solicitação da Secretaria Municipal de Educação, o seguinte in verbis: 


“Os cargos que estão sendo solicitados para serem criados já ocorrem na Secretaria Municipal de Educação há alguns anos. Demonstrando que os instrutores musicais vem sendo contratados desde 2001, para ensinar música e composição das Bandas nas Unidades Escolares; os Monitores Ambientais da Escola do Meio Ambiente – EMA, desde 2005, sendo que esta escola foi instituída em 02 de julho de 2008, conforme decreto municipal nº 7.622; o cuidador foi contratado este ano (2009) para atender alunos com necessidades especiais para troca de sondas e auxiliar nas necessidades gerais dos alunos, pois os professores não conseguem ministrar aula e fazer pronto atendimento, o que também não faz parte de suas atribuições; os interpretes de libras são contratados desde 2007; o professor de educação tecnológica desde 2007; inclusive o Secretário Municipal de Educação pede também a criação de cargos de professor de educação especial para atuar com deficientes auditivos, deficientes mentais e deficientes visuais, pois nosso município foi contemplado pelo Ministério da Educação (MEC) com 3 salas de recursos através do Programa de Implantação de Salas de Recursos Multifuncionais”.
Acompanha o Projeto de Lei Complementar um demonstrativo com a previsão de gastos com relação à criação de cargos, demonstrando o total dos gastos em 2009, 2010 e 2011, que foi elaborados pela seção de Processamento de Folha de Pagamento. 
III - ASPECTOS JURÍDICOS:

A Lei Complementar 002/90 institui o sistema de carreira na administração pública municipal destinado a organizar o cargos de provimento efetivo e os empregos em planos de carreira, segundo os princípios nela mencionados.

O artigo 7º da referida Lei Complementar define o Quadro de Pessoal como sendo “o conjunto de empregos, cargos e funções de carreira e em comissão, integrantes dos órgãos e unidades administrativa municipal (sic).”

São distribuídos os cargos, empregos e funções no Quadro Geral de Pessoal constante do Anexo IV da referida Lei Complementar.

É exatamente o Anexo IV da Lei Complementar 002/1990 que visa o presente Projeto de Lei Complementar mediante as justificativas constantes do processo legislativo que acima foram mencionadas.

IV -  INICIATIVA E QUORUM

O Projeto de Lei Complementar, nos termos do artigo 32, VII da Lei Orgânica do Município e do art. 168, VII e VIII do Regimento Interno desta Casa de Leis, é de iniciativa privativa do senhor Prefeito Municipal, uma vez que versa sobre a criação de empregos e da estrutura da Secretaria Municipal de Educação, órgão da administração pública direta.

O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, conforme estabelece  o artigo 40, II, “d”  do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim, o Projeto de Lei Complementar, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, .b., 2º do RI).

V - CONCLUSÃO

Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto a iniciativa do Projeto de Lei Complementar, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis. 

Constata-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 

De outro lado, como dito acima, instruem o Projeto de Lei Complementar as devidas Justificativas.

Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei Complementar não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

Este o parecer, s.m.j.
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